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    Prefácio




    É uma grande honra escrever o prefácio do Livro “Prêmio Ágora – Coletânea de Iniciação Científica 2019”, Projeto do Instituto Vianna Júnior que tem como objetivo incentivar o trabalho do seu Corpo Acadêmico.




    A proposta educacional dos irmãos Vianna, ainda na década de 40, sempre foi no sentido de promover um ensino de qualidade e, do Ensino Médio e Fundamental, passando para os Cursos Técnicos, em 1970 iniciava o seu primeiro Curso Superior, Graduação em Direito.




    Desta forma, as Faculdades Integradas Vianna Júnior, hoje com vários cursos superiores, promovem atividades de ensino, pesquisa e extensão, voltadas para uma capacitação permanente e pelo desenvolvimento das habilidades e competências de seus discentes, dentre elas a produção intelectual.




    Através do empenho dos Professores Artur Alves Pinho Vieira, Guilherme Augusto Giovanoni, Tatiana Dornelas Oliveira, Stênio Afonso e, como membro externo, o Professor Rafael Alem Mello Ferreira (além do corpo editorial da editora), após a publicação do edital, foram selecionados 11 trabalhos, nas áreas do Direito e da Administração, todos primando pela abordagem de assuntos atuais e inovadores.




    O leitor vai encontrar temas instigantes e com discursos corajosos, enfrentando questões que precisam ser debatidas pela nossa sociedade, eis que fazem parte do nosso cotidiano.




    Observamos por parte dos Discentes uma profundidade nas pesquisas realizadas, a responsabilidade ao tratarem dos assuntos e o compromisso e zelo pela correta redação dos artigos, demonstrando que as Faculdades Integradas Vianna Júnior estão alcançando seus objetivos na busca de um ensino de excelência.




    Fica o meu cumprimento para todos os envolvidos e que essa obra, sirva de inspiração para outros discentes.




    Luís Antônio de Aguiar Bittencourt




    Professor e Coordenador do Curso de Direito da Faculdades Integradas Vianna Júnior




    Juiz de Fora, inverno de 2019.


  




  

    A INFLUÊNCIA DOS MOMENTOS DE CRISE NA FOMENTAÇÃO DE DISCURSOS FASCISTAS




    Júlia Gravina de Faria1




    RESUMO: Este trabalho visa estudar os elementos responsáveis pela instauração de um regime fascista, analisando seus fatores e processos sociais e políticos presentes em sua primeira aparição no século XX, elencando com o momento atual e evidenciando a repetição de acontecimentos históricos determinantes para tal governo, agora no novo milênio. A análise quanto à crise em ocorrência ilustra o potencial risco que esse movimento pode oferecer no Brasil atual. Nicos Poulantzas, Michael Man e André Singer são as principais bases teóricas desse trabalho, assim como textos jornalísticos com entrevistas a outros autores sobre o tema.




    PALAVRAS-CHAVE: Fascismo. Discurso. Crise. Brasil.




    ABSTRACT: This article aims to study the elements responsible for the establishment of a fascist regime, analyzing its social and political factors and processes present in its first appearance in the twentieth century, listing the current moment and showing the repeat of historical events which are determinant for this government, now in the new millennium. The analysis of the crisis in occurrence illustrates the potential risk which this movement may offer in Brazil currently. Nicos Poulantzas, Michael Man and André Singer are the main theoretical bases of this work, as well as journalistic texts with interviews with other authors on the subject.
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    Introdução




    O fascismo não é um regime que se encerra no pós-guerra durante a década de 1940, na Europa. É apresentado como uma forma moderna de se fazer política, então a importância de se estudar suas origens, fenômenos e elementos cruciais, afim de ver o que resta dele no momento atual. Sendo os termos “comunista” e “fascista” meros xingamentos atualmente, o real significado se perde com o tempo, tornando mais difícil identificar o que de fato seria ou não fascista. Essa ressignificação seria um facilitador para tal instauração, uma vez que seus elementos passariam despercebidos por um grupo, desde que atuando de forma menos direta e óbvia. A frente democrática também é uma grande forma de resistência, mas isso não impede que características fascistas operarem em um sistema mais liberal, uma vez que o juízo moral severo em cima de regimes totalitários se dá pela ocorrência de governos tal qual o estudado nesse trabalho aparecesse nele, ditadura fascista, se essa experiência viesse de um regime democrático, sua visão poderia ser igualmente combatida. A repulsa ao Estado maior se dá pela experiência desastrosa que foram os regimes fascista e comunista (termos usados elo senso comum). O dia em que o Estado neoliberal for responsável por uma experiência malsucedida como essa, a resistência que remeter a um Estado maior se enfraquecerá. Hoje seria muito difícil construir um Estado considerado tipicamente como fascista, pela aversão ao termo, mas muito da natureza fascista persiste. A necessidade de estudar esse tema se dá pela repetição de determinados elementos preocupantes, que aparecem em outros momentos da história e podem oferecer risco ao regime liberal democrático que impera na atualidade. Tais indicativos são tratados no presente trabalho, afim de aplicá-los a realidade brasileira, que tem esse movimento como inédito até o atual momento.




    A crise, ainda em atuação desempenha papel fundamental, impulsionando e promovendo esse discurso, viabilizando o cenário para tal extremismo, o que não costuma ocorrer em momentos mais pacíficos entre as classes, o máximo que se pode chegar em uma sociedade capitalista e desigual. A economia também é uma boa forma de ilustrar a formação e desenvolvimento da crise ideológica, não sendo muito fácil de visualizar em determinados contextos. Esse estado de crise que em o país se encontra pode oferecer sérios risco a democracia brasileira, que somente poderão ser confirmados no futuro, por isso a necessidade de ser estudar o passado e olhar para o presente com um olhar crítico e analisar as referências históricas atuando no momento.




     1. O movimento fascista e seus discursos




     1.1. Chegada ao poder e questões ideológicas




    Segundo Poulantzas, o surgimento do movimento fascista se dá pela instauração de uma crise política, que ele chamou de “uma série de características particulares de uma luta de classes” (POULANTZAS, 1976,p. 64). A burguesia seria o principal aspecto causador desse conflito, uma vez que o processo de fascização seria uma guerra declarada dessa classe dominante em relação à classe oprimida. O fascismo seria uma crise do Estado democrático, sendo a luta de classes responsável por essas mudanças, não as instituições. Ressalta que crises políticas são, geralmente, causa de implementação de regimes totalitários e de exceção, que não necessariamente se tornarão fascistas.




    A crise política, que pode levar a uma forma de Estado de exceção, reside essencialmente em certas características particulares do campo da luta de classes, do campo das ‘relações sociais’. Ela é acompanhada, contudo, por rupturas profundas do sistema institucional, isto é, dos aparelhos do Estado. (...) é, entre outras, a essas rupturas que responde o Estado de exceção. “POULANTZAS, 1976, p. 69)




    O fascismo é provocado por uma mudança na relação entre as classes sociais, causando um aprofundamento dessas disputas. As classes se organizam não somente como seguimentos, mas como subfrações, e a dominação é exercida pela união e parceria de blocos e frações distintos, unidos sob um mesmo objetivo. Esse conflito, intensificado pela crise política e movimento fascista, se manifesta não somente pelo prisma econômico, mas ideológico também, ou seja, a opressão econômica se traduz em dominação ideológica.




    A propósito das contradições entre classes e frações de classes dominantes, na conjuntura do fascismo, é preciso ainda assinalar que estas contradições não se limitam, como muitas vezes acontece, ao mero nível econômico. No caso do processo de fascização, exacerbação das contradições ‘internas’ do bloco no poder manifesta-se pela sua extensão característica no plano político e no plano ideológico: o que se repercute na crise de representação partidária e na crise ideológica profunda que afetam o bloco. (POULANTZAS, 1976, p. 77)




    A crise política causa uma série de quebra de paradigmas políticos em relação às pessoas, que, vendo suas ideologias não dando certo, acabam modificando, abandonando ou desacreditando em suas próprias convicções políticas. Assim, períodos de crise se caracterizam pela grande mudança de pensamento, “troca de lados”, e pelo sentimento de não identificação com as ideias já existentes. Tal postura gera um fenômeno de não pertencimento às ideologias, e é daí que sai o movimento fascista.




    Relacionando as obras de Mann com Poulantzas, pode-se dizer que os fascistas visando romper com o padrão de pensamento vigente e desacreditando nas ideologias padrões, surgem discursos fáceis e com alto potencial sedutor, que acaba atraindo esses elementos ‘perdidos’ em meio às ideologias ‘falidas’. Essa crise ideológica é consequência da política, e ao mesmo tempo impulsiona-a, funcionando como uma espécie de ciclo vicioso. A crise econômica não necessariamente depende das duas primeiras, mas é uma boa forma de ilustrar esse período, que por vezes pode ser difícil de visualizar.




    Como diz Nicos Poulantzas, o conflito ideológico se desenvolve em algumas etapas: após a intensificação das disputas de classe vem a crise de hegemonia, que se caracteriza por uma instabilidade inicial, com alternância de poder de classe dominante (como um vácuo de poder causado pela crise ideológica em desenvolvimento), para então, no momento posterior, consolidar uma que antes não possuía tamanho espaço e instaurar uma ditadura fascista. Depois vem a crise de representação partidária, reflexo desse fenômeno de não identificação ideológica conjuntamente com a crise hegemônica, consequência da ruptura com a ordem de “organização” entre classes e seus partidos, causando uma perseguição por parte dos dominantes, com uma “profunda desorientação política no bloco de poder” (POULANTZAS, 1976, p. 80), e acaba com o extermínio dos partidos representantes de grupos menores sendo extintos pelos fascistas. Ocorre uma radicalização dos partidos, prejudicando as “relações de representação”. Posteriormente, neste mesmo trabalho, será expresso como esses elementos de crise ideológica se tornaram elementos essenciais para o surgimento do fascismo.




    De forma geral, Michael Mann diz que o movimento fascista não seria uma ideologia “separada”, por conta desse fenômeno de não identificação ideológica, ele surge em todas as classes e ideologias, atendendo às dominantes, e se alia as ideologias capitalistas quando se consolida no poder. Também não havia muitas pessoas que aderiam ao movimento como fachadas para atender aos seus reais interesses materiais. Há um centro que mantinha relações estreitas com o maior ideal dessa ideologia: o estado-nação. Apesar de muitos se aproveitarem desse período para fazer carreira, sendo um modelo que possibilita utilitarismos. Porém é importante ressaltar que o fascismo tem caráter revolucionário, mas não da forma padrão que se imagina, de conflitos marcados por direita e esquerda, seguindo uma ótica simplista, não são, segundo o autor, o que muitos podem considerar como “revolucionários de direita”:




    (...) como os fascistas efetivamente ofereciam soluções plausíveis para problemas sociais modernos, obtiveram apoio eleitoral da massa e um intenso comprometimento emocional de seus militantes. Naturalmente, como a maioria dos ativistas políticos, os fascistas eram heterógenos e oportunistas. (...) não eram pessoas de temperamento estranho, sádicos ou psicopatas, nem meros portadores de um “saco de gatos” de dogmas e slogans mal digeridos (ou pelo menos não mais do que qualquer um de nós). O fascismo foi um movimento de ideais elevados, que se mostrou capaz de convencer boa parte de duas gerações de jovens (especialmente nas camadas mais educadas) de que seria capaz de promover uma ordem social harmônica. (MANN, 2008, p. 13)




    Poulantzas (1976), relaciona o conflito de classes como algo essencial, impossível de dissociar desse movimento, principalmente entre subfrações. A classe burguesa é apresentada como peça chave nesse conflito, sendo ele interno na maior parte do tempo. As classes inferiores não possuem muito papel efetivo nesse contexto, tendo em vista que é a classe dominante que tem o poder para tal mudança de regime, sendo basicamente uma revolução de uma subfração dominada, porem de classe semelhante. Apesar não usar os termos de ‘direita e esquerda’, sua obra se relaciona muito com a de Mann, que trabalha a ideia de tomada de poder da baixa burguesia em relação à alta.




     1.2. Definições de fascismo




    Segundo Michael Mann, há divergências quanto à proposição de uma definição conceitual de fascismo, por considerar muito genérica. O real fascismo só existiu na Itália. Porém Mann discorda desse posicionamento, ele quer propor, em sua obra “Fascistas”, uma definição que não seja genérica, mas que abarque contextos semelhantes com o período entre guerras europeu.




    De forma geral, os fascistas não gostavam da natureza liberal do estado democrático, segundo O’Sullivan, consideravam-na limitada. A democracia tolera conflitos de interesses sem juízo de princípios, reduz os inimigos a meros adversários, não admite verdades absolutas e monopólio de virtude, é anti-heroica. Para fascistas, a política se trata de uma militância sem limites para alcançar valores morais. A prática fascista também possui um caráter muito passional, quase religiosa, sendo vista por seus integrantes como uma espécie de cruzada. Eles viam o mal como atrelado a determinadas instituições (analogia com Marxismo), sendo assim, a sociedade só poderia prosperar com a extinção dessas. Condreau considerava que era necessário lutar contra os inimigos que poluíam a nação, “Ele acreditava que, para defender o bem contra o mal, a violência era moralmente legítima” (MANN 2008, p. 21).




    Mosse diz que fascismo não é o mesmo que nazismo. Os nazistas eram racistas e anti-semitas voltados para o povo, não para o Estado, sem um modelo de estado utópico, o movimento ideológico que representava a nação, não o estado, personalizado em Hitler. O Michael Mann discorda, acha as ideologias semelhantes e seus próprios representantes se identificavam. O uso de palavras diferentes se dá pelo nacionalismo que as envolve. Fascismo foi uma palavra inventada e aplicada aos italianos, os nazistas não queriam pegar emprestado algo que não foi criado por eles e os representava.




    (...) os dois movimentos compartilhavam valores centrais semelhantes, tinham bases sociais semelhantes e deram origem a desdobramentos semelhantes. O nazismo dava mais ênfase ao nacionalismo, o fascismo italiano, ao estatismo. Mas eram variações sobre temas comuns. (MANN, 2008, p. 22)




    O fascismo tem como característica mais marcante, que o diferencia de parte dos regimes totalitários, o caráter revolucionário, representado não somente pelo levante ideológico, mas também pela violência popular, não somente institucional, ainda que legitimada. Além dessas questões, também possui elementos muitos específicos, que em conjunto o definem, diferenciando das demais formas de governo:




    •Nacionalismo: consiste em um compromisso populista com a nação “orgânica” ou “integral”. Baixa tolerância para diversidade étnica por prejudicar essa unidade. Se mostra mais extremado por conta do caráter inato dessa característica, sendo assim, só pode ser eliminado com a morte ou desaparecimento. Daí a obsessão com a pureza da raça, só aceitando no país aqueles aptos.




    •Estatismo: meta e forma organizacional, fascinados pelo poder de estado, sendo ele forte, o único capaz de desenvolver e corrigir os problemas sociais. Precisa ser autoritário para fazer valer a vontade única de uma elite partidária considerada líder.




    •Transcendência: rejeição ao conservadorismo (ideia de sociedade harmônica e que conflitos de interesses são normais e saudáveis em uma sociedade _ideal democrático liberal). Discordavam da esquerda que dizia que a harmonia é alcançada através da queda do capital. Tendo surgido e criado sua base ao mesmo tempo em todos os lados e sustentado por todas as ideologias. Atacavam capital e trabalho assim como instituições democráticas liberais que abusavam da liberdade. Apesar de ser um ponto importante, nunca chegou a se concretizar. Os regimes fascistas geralmente se inclinavam para as instituições tradicionais do capitalismo. Não faziam uma crítica ao capitalismo e não tratavam da luta de classes, suas questões se centravam no interesse do Estado-nação, o que gerava conflitos com os esquerdistas, que eram mais voltadas aos internacionalismos. Eram pragmáticos quanto a luta de classes, a diferença de classes não era um problema, apenas classes específicas (inimigas do Estado). Lutavam contra alguns tipos de lucros, como o mercado financeiro, a influência externa e os judeus, não o capitalismo em si.




    O nacionalismo de Estado do fascista seria capaz de ‘transcender’ os conflitos sociais, inicialmente reprimindo os que comentavam os antagonismos, ‘dando com a cabeça de um na do outro’, para em seguida incorporar as classes e outros grupos de interesse nas instituições corporativistas de Estado. (MANN, 2008, p. 28)




    •Expurgos: eliminação de inimigos. A discriminação étnica era mais significativa por não poder ser resolvida de outra forma se não a eliminação física, já a ideológica poderia ser tratada de outra maneira. Um comunista poderia ser reprimido e calado ou influenciado a mudar de posicionamento, não necessariamente morto. Por essa razão, os ataques começavam de forma homicida afim de coibir os posicionamentos opostos a fim de enfraquecer outras ideologias.




    •Paramilitarismo: organização, segundo padrões militares, porém de “baixo para cima”. Visa acabar com as elites, não é o militarismo puro, neutraliza o militarismo e abarca os soldados.




    O fascismo como um todo não possuía ligação com questões de gênero, porém o paramilitarismo em si consistia em uma ótica puramente machista. O grupo que se dispunha a tais atos era formado por homens, que viviam em uma espécie de bolha social, com estreitos laços uns com os outros, que se uniriam muitas vezes, em acampamentos, tal qual a rotina militar. Porém viviam uma realidade sexista que se intensificava com a sensação de poder que possuíam, com o poder bélico e com a legitimidade do Estado (dando uma ideia de que poderiam tudo em nome da nação). Tudo isso combinado, conjuntamente com o caráter moralista do movimento, gerava um fenômeno de ilusão com a própria virilidade, intensificando a brutalidade do grupo, transformando a violência praticada não somente em uma ação contra inimigos, mas também uma reafirmação da própria masculinidade dos envolvidos.




    O autor do livro resume esses elementos em três palavras chaves que podem ser usadas para definir o fascismo: antimarxismo, antiliberalismo e anticonservadorismo. (PAYNE, 1980:7; 1995: 7-14 ) “ (...) o fascismo é a tentativa de construção de um Estado-nação transcendente e expurgado por meio do paramilitarismo”. Além desses, Stanley Payne ainda acrescenta o nacionalismo, estatismo, autoritarismo, corporativismo e sindicalismo, militarismo e violência, consistindo em “a mais revolucionaria forma de nacionalismo” (apud MANN, 2008, P. 23), centrado no idealismo filosófico e na violência moralista.




     2. A crise e seus efeitos




     2.1. Governo Dilma




    Segundo André Singer (2018), o processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff gerou um momento de instabilidade análogo às instaurações dos regimes militares na América do Sul durante as das décadas de 1960 e 1970. Segundo ele, seria um golpe “por dentro” da constituição, fazendo uso das instituições jurídicas existentes, sem burlar seu rito e, ainda assim, um golpe parlamentar, em razão dos seus conchavos e tramas que motivaram de forma errônea o instituto do impedimento. A repercussão desse evento se dá com a ameaça à democracia, que se mantem de pé, porém abalada. Tal cenário abre espaço para figuras, antes sem voz, que atacam o liberalismo democrático e se aproveitam da confusão e decepção do senso comum, ganhando popularidade em meio à resistência ao político antigo.




    O apoio de Dilma caiu consideravelmente durante os anos de seu mandato, fechando seu primeiro ano com avaliações de popularidade melhores que de seu antecessor, Luiz Inácio, encerra o primeiro mandato com uma população desacreditada, não somente em sua capacidade e idoneidade para governar, como também em seu partido. A porcentagem dos que consideravam seu governo bom ou ótimo vai de 57% para 30% depois de junho de 2013




    As manifestações de 2013, denominadas Jornadas de Julho, ilustram não somente a insatisfação com a política tradicional como também um aumento com a preocupação e engajamento político popular, ainda que um pouco restrito à classe média, qualificada ou estudantil. Começa também a se mostrar uma grande influência da mídia nesses assuntos, se tornando mais parcial e até mesmo ligeiramente manipuladora, quando se dispunham a dar visibilidade a esses eventos. A influência das redes sociais, até então inédita, mostra uma nova forma de se organizar e trocar informações de tal cunho, melhor exploradas nas eleições presidenciais de 2018, “nunca ficou claro quem convocou, em quatro dias, pelas redes, aquelas massas de pessoas distantes da esquerda, refratarias aos partidos, algumas visivelmente conservadoras, para ocupar espaço numa iniciativa autonomista” (SINGER, 2018, p. 105). Assim como também se evidenciou o começo do caráter violento que passou a virar regra a partir daquele momento, transformado as ruas das maiores cidades do país em “cenas de guerra”. A ação da violência policial exagerada, injustificada e indiscriminada assim como a ação dos black blocks ditaram como movimentos e organizações sociais seriam vistos e contidos dali para frente, quando não corroboravam com a classe e pensamentos hegemônicos.




    As manifestações se mostraram um movimento inicialmente contra o aumento da tarifa de ônibus, em São Paulo, discutindo a má prestação de serviços públicos em outras regiões. A mídia, apesar de retratar tais eventos como um surto de vandalismo jovem incitando um sentimento de terror naqueles não presentes, se deparava com o dualismo de também defender que seus integrantes faziam reinvindicações válidas a todos e que precisavam ser ouvido. Sendo assim, Singer (2018, p. 105) conclui que “a razão de fundo era a descrença na representação, aí incluídos os partidos e políticos”.




    Posteriormente nesse contexto, quando já não se tratava mais de apenas vinte centavos, o caráter ideológico dos manifestantes foi se intensificando quanto à resistência ao governo da época, não somente à improbidade e má qualidade dos serviços, o antilulismo toma seu espaço, resinificando essas reuniões. Por conta disso, seus organizadores originais se retiram de cena e declaram não convocar mais movimentos, afirmando não se identificarem com o caráter político dado a ele. Começa então uma fase marcada pela autonomia dos manifestantes, se declarando apartidários, e como consequência a ausência de liderança e de organização, sendo as pautas difusas, heterogêneas e, com algumas exceções, o grupo não tinha uma reivindicação direta, expressa e bem formulada. A discordância com a aprovação da PEC nº 37 que estipulava um teto de gastos, e o com veto à autonomia do Ministério Público para promover investigações criminais e o alto preço da tarifa de transporte eram temas centrais das Jornadas, porém elas passaram a ser grandes afirmações de insatisfação e falta de representatividade, “as manifestações adquirem um viés oposicionista geral que não tinham antes” (SINGER, 2018, p. 119). Tamanha dicotomia de pensamento e diferença de classes no mesmo movimento aumenta a tensão entre grupos diferentes, discordando entre si nas reinvindicações ou na forma de se manifestarem.




    Em meio a esse novo pensamento político da massa, se intensifica o discurso conservador, agora tendo mais espaço e visibilidade com as manifestações, e a defesa de um Estado mais forte, invocando palavras de ordem e pedindo um governo mais centralizado e autoritário. Isso se dá à crença de que um Estado forte será capaz de combater a corrupção com mais eficiência e moralizar as instituições.




    A eleição para o segundo mandato muito apertada e com uma significativa cisão e polarização da população, combinadas a um adversário que se recusou a aceitar a derrota foram responsáveis por um governo sem uma forte base aliada e com uma grande oposição trabalhando de forma conspiratória. Os laços se rompem e o acerto de contas gera uma serie de manipulações dos institutos legais a fim de derrubar a presidente. Um grande exemplo disso seria sua relação com o ex deputado Eduardo Cunha, que aceita o pedido de impeachment e presidia sua votação na Câmara dos Deputados após a recusa de Dilma em protegê-lo. Por fim, Rousseff é impedida e deposta de seu cargo, dando fim ao rooveltianismo brasileiro e dando a vitória à contrarreforma.




    Na economia, o cenário também não era favorável. Segundo Flávia Marreiro, o Brasil teve em 2014 o menor desempenho desde 2000, a balança comercial fechou no vermelho, com um déficit de 3,93 bilhões, correspondendo à recessão também enfrentada pelos vizinhos, o Mercosul recuou 15,2% nesse ano. Segundo reportagem de junho de 2016, a instabilidade gerada pela crise econômica e política tornaram o país mais violento, caindo duas posições no ranking de países mais pacíficos do planeta, do Instituto de Economia e Paz (IEP), ocupando a posição de número 105 dentre 163 países. E caiu sete posições no índice das melhores democracias do mundo, Economist Intelligence Unit (EIU), em 2015, ainda durante o processo de impeachment em razão da previsão que se fazia de seus resultados e do pessimismo com o cenário político, segundo Fernando Duarte. Ocupando o 51º de 167 países, classificado como uma “democracia falha”. Maria do Carmo diz que a instabilidade política decorrente desse período, assim como sua falta de apoio, são as grandes causas da diminuição da influência brasileira em outros países da América do Sul, onde antes era considerado “um gigante”. Além disso, para Tiago Morini, a desconfiança desses países também aumenta, com a redução das trocas e relações econômicas por parte do Brasil, o que pode afetar a economia dos vizinhos latinos e provocar uma redução de crescimento. O cenário é tão grave que, segundo Heloisa Mendonça, dois anos de recessão foram suficientes para assolar o país na pior crise econômica desde a década de 1930. Por fim, o então Ministro da Cultura Juca Ferreira, em 2015, disse que esse momento de crise e pessimismo fez surgir uma proposta de governo reacionária, discriminadora e preconceituosa, considerava uma situação muito preocupante, pois, apesar de ser um caso isolado na época, poderia vir a ser um projeto hegemônico.




     2.2. Eleições 2018




    Para o filosofo Marcos Nobre, em entrevista a Pedro Betim (2018), o impeachment de Dilma ainda não acabou porque o sistema político não se reestruturou. Sendo assim, o candidato eleito, Jair Bolsonaro, ganhou em cima dessa destruição e precisa dela para se manter, além de não ser capaz de reorganizar os polos, tampouco tenha esse interesse, uma vez que se restaurado o sistema, Bolsonaro não fará parte dele. Daí surge a importância dos grupos contrários a ele permanecerem na resistência, já que o discurso de ódio da base do seu eleitorado representa uma ameaça real às pessoas. Para ele, a população está também desnorteada com o fim da dicotomia PT e PSDB, perdendo seu referencial e sem saber para onde olhar. A regulação por parte desse mecanismo poderia ser confundida como autoritarismo, seria mais prudente deixar claro que qualquer medida autoritária será oposta e combatida pela coletividade, unindo ideologias diversas, sem servir a um lado ou funcionar conforme a dicotomia política já existente fora da resistência. O pensador também analisa que o atual governo está fadado ao fracasso, apesar do apoio nas urnas e maioria parlamentar, foi uma chapa eleita com muitas ressalvas e, portanto, não é uma estratégia muito eficiente vincular uma imagem a ela, em outras palavras, não é grupo que se queira chegar perto. Como consequência, já se fala na possibilidade de não durar os quatros anos de mandato. Esse pensamento seria muito prejudicial por criar mais instabilidade e insegurança, mas principalmente, por acabar deixando o governo acuado em reação a isso, o que seria uma postura muito arriscada levando em consideração sua imagem violenta.




    Segundo Bruno Carvalho, entrevistado por Lucas Ferraz (2018), o discurso de Bolsonaro sob o pretexto de oposição petista gerou um sentimento de permissibilidade àqueles que tinham ideias antidemocráticas, porque já eram pessoas discriminadoras antes, porém agora têm o aval para externar tais ideias. Para Pedro Betim, existe um sério risco do aumento do número de milícias em decorrência das medidas que o futuro governo visa aplicar. O discurso de incentivo a violência contra bandidos pode ter repercussões maiores. A flexibilização do porte de arma, menos controle da violência policial, endurecimento das normas penais e menos garantias para os presos pode aumentar a população carcerária, aproximando mais pessoas das milícias que atuam nas cadeias e aumentando sua “mão de obra”. O aumento do número de pessoas dispostas a “limpar as ruas” também pode aumentar. Quanto a essas questões a chapa eleita não se manifesta contrária com afinco, tendo um dos filhos do presidente eleito, Flavo Bolsonaro, votado contra a instauração da CPI que investigaria a ação de milícias na Cidade do Rio de Janeiro, em 2007, dizendo que não é um assunto com o qual as pessoas se preocupem mais. O próprio Jair Bolsonaro já declarou, enquanto candidato, que milícias quando pagas não causam muitos danos à população à qual “servem”, atuando como forma efetiva de prevenção da violência.




    Para Steven Levitsky, em entrevista a Ricardo Ferraz (2018), eleitores não costumam votar em candidatos autoritários, mas podem acabar recorrendo a isso por revolta ou oposição ao status quo dos políticos e ao populismo. Ele ressalta o período conturbado da história do país, com a maior crise econômica dos últimos tempos combinada ao maior esquema de corrupção em Estado democrático, este ocorrido durante um governo de esquerda, fazendo com que a população culpe essa ideologia pelo feito, aumentando o poder da direita. O uso da lei para enfraquecer a lei, chamado de “jogo duro constitucional” é uma arma da polarização, podendo ser usada para perseguições do grupo oposto de forma legítima. Quanto às acusações dos opositores de Bolsonaro chamando-o de fascista, o autor discorda, não o vê dessa forma, porém reconhece ser autoritário, já em se tratando do chavismo, considera Jair mais próximo desse modelo do que seu concorrente eleitoral, tendo em vista que o populismo não está diretamente ligado a uma ideologia política, pode ser de direita, esquerda ou centro. O professor considera então o futuro governo uma ameaça à democracia. Porém, ainda que autoritário, o candidato eleito não repetirá os passos dos militares de 1964. A instauração de regime não democrático se dará pela cassação de direitos civis das minorias, perseguições do judiciário contra inimigos do Estado, por meio da lei. Em se tratando da Constituição, não seria provável que a abolisse sem grandes motivos, porem em um contexto de crise seria fácil criar um contexto em que isso seja justiçável. Levitsky dá o exemplo de entrar em guerra contra grandes facções criminosas, o que aumentaria drástica e rapidamente a violência, apresentando como recurso acabar com a democracia.




    Michael Mann não considera o fascismo uma real ameaça no contexto latino-americano por não apresentar todos os elementos que essa forma de Estado tem, o estatismo e populismo seriam mais voltados à esquerda, a economia dos governos militares do século XX não combinaria com as adotadas atualmente, assim como a total ausência do elemento da transcendência, apesar de já existir experiências com o paramilitarismo, no caso brasileiro, durante a Era Vargas. Tais observações eram precisas no início dos anos 2000, porem hoje o cenário se mostra diferente. O discurso nacionalista se mostra estampado no slogan de campanha “Brasil acima de tudo”, conforme registrado como nome da coligação de seu partido, no Tribunal Superior Eleitoral. O paramilitarismo doa indícios de retornar com a possibilidade do aumento de milícias, e o inimigo estatal foi definido como a ideologia de esquerda, entendida como petismo, assim como as minorias que vivem em constante ameaça. A forma de governo autoritária exemplifica o estatismo presente em seu discurso e a transcendência se da na sua ideia de mudança e rompimento com a política tradicional, como registrado na convocação de seu próprio partido, Partido Social Liberal (PSL), às eleições de outubro de 2018, em seu site oficial: “Desta forma, convocamos o povo brasileiro para essa mudança, tão bem identificada em nosso candidato, Jair Bolsonaro” (PSL, 2018). Os expurgos são defendidos pelo futuro presidente em uma manifestação onde apareceu em um telão na Avenida Paulista, São Paulo – SP, quando declara: “ ou vão para fora ou vão para a cadeia. Esses marginais vermelhos serão banidos de nossa pátria” (RBA, 2018), se referindo aos petistas, segundo redação RBA.




    Conclusão




    Deve-se entender os fascistas como autores de atos violentos e capazes de atrocidades, sem relativizar ou defender. A capacidade de fazer mal em nome de princípios morais é comum a todos, mas os fascistas são muito propensos a se iludirem. A retratação da história como algo moral, evolutivo e cíclico é distorcida. O século XX foi um período de práticas intensas de maldade, deliberada e consciente, em prol de princípios e valores morais, como forma moderna de comportamento. É preciso considerar realmente a volta do fascismo, uma vez que algumas condições ainda estão presentes. O nacionalismo orgânico e os movimentos paramilitares que fazem com que pessoas comuns pratiquem atos de violência contra o vizinho, sob perspectivas idealistas, e acabam sendo homicidas e de extermínio étnico, contra inimigos. Isso pode ser uma volta do que é primitivo nos homens. Os expurgos são práticas tradicionais da civilização europeia, que contribuíram muito para a humanidade hoje, mas o paramilitarismo é uma tendência do sec. XX. Achar que a preocupação com a volta do fascismo é descabida pelo terceiro componente mais importante, o estatismo, ter se acabado, em razão dos regimes baseados nele terem se acabado no sec XX




    O presente trabalho não visa declarar que o Brasil está na iminência de um Estado fascista, tampouco que isso vai acontecer ainda, no futuro. Porém demonstra que existem elementos e um contexto favorável para tal, isso não significa que ocorrerá, mas indica o dever de permanecer alerta a tais acontecimentos e discuti-los amplamente. O interesse e o estudo no tema facilitarão uma frente de resistência a ele, uma vez que os termos se confundem na atualidade, principalmente, ainda que voltasse a acontecer, não seria da mesma forma, com o mesmo discurso ou mesmo passos. Mas ainda que esse regime não chegue perto de se concretizar, o discurso de ódio e a ameaça à jovem democracia brasileira é real, e poderá resultar em outra forma de governo totalitário, como já ocorreu na história do país.
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    ANÁLISE CONSTITUCIONAL DO PROCEDIMENTO DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE NA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BENS IMÓVEIS E SUAS REPERCUSSÕES




    Matheus Daibert Duarte Silva2




    RESUMO: No final da década de 90 o mercado imobiliário brasileiro encontrava-se em situação de crise econômica causada pelo desinteresse dos investidores quanto ao crédito imobiliário, tal situação foi proporcionada principalmente pela ausência de segurança quanto à possibilidade de retorno do crédito investido. Nesse diapasão, visando fomentar o mercado imobiliário bem como assegurar o acesso da população ao direito à moradia foi criada a Lei 9.514/97 que instituiu a alienação fiduciária de bem imóvel em garantia permitindo a execução extrajudicial do imóvel por parte do credor fiduciário em caso de inadimplemento do adquirente. O presente trabalho visa analisar as controvérsias sobre a constitucionalidade da cobrança extrajudicial da dívida referente ao financiamento imobiliário buscando analisar o procedimento do leilão, em vista do reconhecimento da repercussão geral pelo STF sobre o tema no RE 860.631 de SP e da relevância dos pontos econômicos, jurídicos, políticos e sociais envolvidos.




    PALAVRAS-CHAVE: Consolidação da propriedade. Procedimento. Constitucionalidade.




    ABSTRACT: At the end of the Decade of 90 Brazilian real estate market was in a situation of economic crisis caused by the lack of interest of investors about loans, this situation was caused by the absence of safety with regard to the possibility of credit return invested. So, aiming to stimulate the property market as well as ensure the access of the population to the right to housing, the Brazilian legislature edited the Law 9514 of 20 November 1997 creating the chattel mortgage of immovable property under guarantee allowing the extrajudicial execution of the property by the creditor trustee in case of default of the purchaser. The present work aims at analyzing the controversy about the constitutionality of extrajudicial debt collection related to the real estate financing seeking to analyze the auction procedure, in view of the recognition of General repercussion by the Supreme Court on the subject in the case RE 860.631 from São Paulo and the economic, political and social points that are involved.




    KEYWORDS: Constitutionality. Real State. Extrajudicial. Alienation.




    Introdução




    Com o advento da emenda constitucional número 26/2000, o direito à moradia passou a ter proteção constitucional dentro do rol de direitos sociais previsto no artigo 7º da Lei Magna. Nesse diapasão, o texto constitucional passou a elencar a moradia como estando inserida dentre as necessidades básicas vitais do trabalhador e de sua família bem como passou a apontá-la como política pública, atribuindo competência comum para União, Estados e Municípios promoverem programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico.




    Neste ínterim, o legislador pátrio passou a se preocupar com a necessidade de instrumentalizar o acesso à moradia visando diminuir o problema social habitacional e, ao mesmo tempo, fomentar o mercado imobiliário que carecia de investidores, tendo em vista o grande risco de ausência de retorno do capital investido neste setor. Lado outro, a morosidade do poder judiciário, alicerçada aos artifícios usados pelos inadimplentes, corroboraram tal situação de antipatia ao mercado imobiliário




    Em vista disso, em 20 de novembro de 1997 entrou em vigor no ordenamento jurídico pátrio a Lei 9514 que instrumentalizou o procedimento da alienação fiduciária na aquisição de imóveis por financiamento, tratando-se de medida inovadora que buscou combater o problema social de falta de acesso da população economicamente hipossuficiente à moradia, bem como visou impulsionar o mercado com a geração de novos negócios.
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